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EMENTA 

CRÉDITO DE ICMS –––– APROVEITAMENTO INDEVIDO - MATERIAL DE 
USO E CONSUMO. Imputação fiscal de aproveitamento indevido de créditos de 
ICMS, relativos à aquisição do produto sacos térmicos com visor, destinados a 
embalar frango assado. Exigências de ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada 
capitulada no art. 55, inciso XXVI, da Lei nº 6.763/75. No entanto, devem ser 
excluídas as exigências fiscais, por estar tal produto enquadrado nos incisos IV e 
V, “a” do art. 66 do RICMS/02. Lançamento improcedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a imputação fiscal de aproveitamento indevido de 
crédito de ICMS, relativos à aquisição do produto HMVM saco térmico com visor – 
Código 074050, destinado a embalar frango assado. 

Exigências de ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada capitulada no art. 
55, inciso XXVI da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu 
representante legal, Impugnação às fls. 45/46, contra a qual o Fisco manifesta-se às fls. 
57/58. 

DECISÃO 

Versa o feito em questão sobre a imputação de apropriação indevida de 
crédito de ICMS relativos à aquisição do produto HMVM saco térmico com visor – 
Código 074050, destinado a embalar frango assado. 

Na impugnação apresentada afirma a Impugnante que os sacos térmicos com 
visor são embalagens que compõem as mercadorias que vende e estariam enquadradas 
no conceito do art. 66 do RICMS/02. 

O aproveitamento de créditos do ICMS encontra-se disciplinado, como regra 
geral, no art. 20 da Lei Complementar n.º 87/96 que assim determina: 

Art. 20. Para a compensação a que se refere o 
artigo anterior, é assegurado ao sujeito passivo o 
direito de creditar-se do imposto anteriormente 
cobrado em operações de que tenha resultado a 
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entrada de mercadoria, real ou simbólica, no 
estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso 
ou consumo ou ao ativo permanente, ou o 
recebimento de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal ou de comunicação.  

§ 1º Não dão direito a crédito as entradas de 
mercadorias ou utilização de serviços resultantes 
de operações ou prestações isentas ou não 
tributadas, ou que se refiram a mercadorias ou 
serviços alheios à atividade do estabelecimento. 

§ 2º Salvo prova em contrário, presumem-se alheios 
à atividade do estabelecimento os veículos de 
transporte pessoal. 

§ 3º É vedado o crédito relativo a mercadoria 
entrada no estabelecimento ou a prestação de 
serviços a ele feita: 

I - para integração ou consumo em processo de 
industrialização ou produção rural, quando a saída 
do produto resultante não for tributada ou estiver 
isenta do imposto, exceto se tratar-se de saída 
para o exterior; 

II - para comercialização ou prestação de 
serviço,quando a saída ou a prestação subseqüente 
não forem tributadas ou estiverem isentas do 
imposto,exceto as destinadas ao exterior. 

§ 4º Deliberação dos Estados, na forma do art. 28, 
poderá dispor que não se aplique, no todo ou em 
parte, a vedação prevista no parágrafo anterior. 

§ 5º Para efeito do disposto no caput deste 
artigo, relativamente aos créditos decorrentes de 
entrada de mercadorias no estabelecimento 
destinadas ao ativo permanente, deverá ser 
observado:(...) 

§ 6º Operações tributadas, posteriores a saídas de 
que trata o § 3º, dão ao estabelecimento que as 
praticar direito a creditar-se do imposto cobrado 
nas operações anteriores às isentas ou não 
tributadas sempre que a saída isenta ou não 
tributada seja relativa a: 

I - produtos agropecuários; 

II - quando autorizado em lei estadual, outras 
mercadorias. 

Na esteira da Lei Complementar nº 87/96, o Estado de Minas Gerais 
disciplinou o aproveitamento de créditos de ICMS estabelecendo, no art. 31 da Lei n.º 
6.763/75, as hipóteses em que não será aproveitado o crédito, a saber: 

Art. 31 - Não implicará crédito para compensação 
com o imposto devido nas operações ou nas 
prestações subseqüentes: 

I - a operação ou a prestação beneficiada por 
isenção ou não-incidência do imposto, salvo 
previsão em contrário da legislação tributária;  
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II - o imposto relativo à operação ou à 
prestação,quando a operação ou a prestação 
subseqüente, com a mesma mercadoria ou com outra 
dela resultante,inclusive a utilizada na produção, 
na geração ou na extração, estiverem beneficiadas 
por isenção ou não-incidência, exceto, observado o 
disposto no § 3° do artigo 32, quando destinada a 
exportação para o exterior; 

III - o imposto relativo à entrada de bem ou ao 
recebimento de serviço alheios à atividade do 
estabelecimento. 

§ 1º - Salvo determinação em contrário da 
legislação tributária, quando a operação ou a 
prestação subseqüente estiver beneficiada com 
redução da base de cálculo, o crédito será 
proporcional à base de cálculo adotada. 

§ 2º - Salvo prova em contrário, presumem-se 
alheio à atividade do estabelecimento o veículo de 
transporte pessoal. 

§ 3º - Em cada período de apuração do imposto, não 
será admitido o abatimento de que trata a alínea 
“a” do item 4 do § 5º do art. 29, na proporção das 
operações e prestações isentas, não tributadas ou 
com base de cálculo reduzida em relação ao total 
das operações e prestações, conforme dispuser o 
regulamento. 

§ 4º - Após o quadragésimo oitavo período de 
apuração do imposto, contado a partir daquele em 
que tenha ocorrido a entrada do bem destinado ao 
ativo permanente, também não será admitido o 
abatimento, a título de crédito, da eventual 
diferença entre o valor total do imposto incidente 
na operação relativa à entrada do bem e o 
somatório dos valores efetivamente lançados como 
crédito nos respectivos períodos de apuração. 

Já o Regulamento do ICMS de Minas Gerais cuida da questão do 
aproveitamento de créditos do ICMS no art. 66, assim determinando: 

Art. 66 - Observadas as demais disposições deste 
Título, será abatido, sob a forma de crédito, do 
imposto incidente nas operações ou nas prestações 
realizadas no período, desde que a elas vinculado, 
o valor do ICMS correspondente: 

I - ao serviço de transporte ou de comunicação 
prestado ao tomador, observado o disposto no § 2º 
deste artigo; 

II - à entrada de bem destinado ao ativo 
imobilizado do estabelecimento, observado o 
disposto nos §§ 3º, 5º, 6º e 12 a 16 deste artigo; 

III - à entrada de energia elétrica usada ou 
consumida no estabelecimento, observado o disposto 
no § 4º deste artigo; 
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IV - às mercadorias, inclusive material de 
embalagem, adquiridas ou recebidas no período para 
comercialização; 

V - a matéria-prima, produto intermediário ou 
material de embalagem, adquiridos ou recebidos no 
período, para emprego diretamente no processo de 
produção, extração, industrialização, geração ou 
comunicação, observando-se que: 

a - incluem-se na embalagem todos os elementos que 
a componham, a protejam ou lhe assegurem a 
resistência; 

b - são compreendidos entre as matérias-primas e 
os produtos intermediários aqueles que sejam 
consumidos ou integrem o produto final na condição 
de elemento indispensável à sua composição; 
(grifou-se) 

(...) 

Portanto, o Regulamento do ICMS define de forma mais estreita qual é o 
material de embalagem que enseja direito a crédito do ICMS explicitando que é a 
embalagem adquirida para emprego diretamente no processo de produção, extração, 
industrialização ou aquela adquirida para comercialização. 

Importante ressaltar que a definição de embalagem está no mesmo art. 66, 
inciso V, alínea “a”, do RICMS/02, retrotranscrito, como sendo todos os elementos que 
acompanham, protejam ou assegurem a resistência do produto comercializado. 

Assim, os sacos térmicos com visor destinados a embalar frango assado, são 
partes integrantes e indissociáveis do produto final uma vez que tal embalagem é 
imprescindível para a venda do produto frango assado, haja vista que por questões 
mínimas de manipulação e higiene, não se pode efetuar a entrega do produto sem a 
embalagem apropriada.  

Em razão disso, pode sim o Contribuinte aproveitar os créditos de ICMS 
relativos a aquisição de tal produto. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 
unanimidade, em julgar improcedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 
dos signatários, os Conselheiros René de Oliveira e Sousa Júnior (Revisor) e Luciana 
Mundim de Mattos Paixão. 

Sala das Sessões, 07 de agosto de 2013. 

José Luiz Drumond 
Presidente 

Orias Batista Freitas 
Relator 

ML/T 


